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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NÃO 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO PRAZO LEGAL.  
QUESTÃO SUPERADA PELA DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Eventuais irregularidades ocorridas na homologação da prisão em flagrante 
ficaram superadas com a decretação da prisão preventiva, novo título judicial 
a embasar o encarceramento cautelar.
2. Não obstante o descumprimento do prazo de 24 horas estabelecido pela lei, 
a audiência de custódia foi regularmente realizada garantindo assim os direitos 
do preso em flagrante. O mero atraso não tem o condão de anular a decretação 
da prisão preventiva.
3. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da  ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria. 
4. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em que 
foi apreendida expressiva quantidade de drogas.
5. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
6. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
8. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
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8. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDNEI BARBOSA DOS SANTOS
 de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante reitera as razões expostas na inicial aduzindo que é nula a decretação da 
medida extrema por violação do art. 310 do CPP, considerando o fato deste ato ter sido realizado 
antes da realização da audiência de custódia.

Defende que ausência de fundamentação concreta para a prisão cautelar ressaltando 
que o paciente, além de primário, tem bons antecedentes e o delito não envolve violência ou 
grave ameaça.

Destaca a desproporcionalidade da pedida em eventual condenação e a possibilidade 
de substituição da segregação preventiva por medidas cautelares alternativas.

Pleiteia a reconsideração da decisão combatida ou o provimento do agravo.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Sobre os temas, consta no acórdão combatido:

 
"[...]
Primeiramente, não há constrangimento ilegal no que tange à arguição de nulidade da 
prisão em decorrência da não realização da audiência de custódia, considerando que 
já foi realizada.
Compulsando os autos, denota-se que, o paciente foi SIDNEI BARBOSA DOS 
SANTOS preso em flagrante no dia 12/11/2023, e a audiência de custódia foi 
efetivamente realizada em 16/11/2023, com a presença do paciente, de seu defensor 
constituído e do membro do Ministério Público (sequência 59.1).
Ademais, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal tem posicionamento 
consolidado no sentido de que a demora para realização da audiência de custódia não 
tem o condão de tornar a prisão ilegal:
[...]
Outrossim, a conversão em prisão preventiva torna superada a alegação de nulidade 
relativamente à falta de audiência de custódia, conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça:
[...]
Do mesmo modo, inexiste constrangimento ilegal em face da ausência de 
fundamentação em relação à prisão preventiva.
Reportando-se ao caso em tela, consta dos autos de ação penal sob n. 0005015-
08.2023.8.16.0103 que o paciente foi preso em flagrante delito no SIDNEI 
BARBOSA DOS SANTOS dia 12 de novembro de 2023, por volta das 19h50min, 
isso porque no interior do veículo transportava, Gol aproximadamente 46 g 
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(quarenta e seis gramas) da substância entorpecente, vulgarmente conhecida 
como “maconha”. Ainda, manteve em depósito, no interior da residência, 4,510 
kg (quatro quilos e quinhentos e dez gramas) da substância entorpecente 
“maconha”, 100 g (cem gramas) da substância entorpecente “crack”, 390 g 
(trezentos e noventa gramas) substância entorpecente "cocaína”, para o fim de 
venda e/ou fornecimento a terceiros, e sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.
Da análise da decisão que decretou a prisão preventiva, verifica-se que o juiz 
singular, atendeu perfeitamente ao princípio da fundamentação das decisões judiciais 
(motivação extrínseca), dando pleno atendimento à regra constitucional insculpida no 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e revelando cognição judicial correta 
acerca da presença dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, em consonância 
com o caso concreto e com o direito infraconstitucional, nos termos dos artigos 312 e 
313, do Código de Processo Penal, tendo sido exarada nos seguintes termos 
(sequência 32.1 dos autos sob n. tendo sido exarada nos):
[...] Embora o delito em questão tenha sido praticado, em tese, sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, mostra-se necessário o resguardo da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta do crime, principalmente em razão da quantidade da droga 
encontrada.
Dos depoimentos e documentos colacionados aos autos de ação penal, observa-se 
que a droga apreendida é expressiva, isso porque o paciente foi flagrado em 
posse das 46 g (quarenta e seis gramas), da substância entorpecente conhecida 
como “maconha”, no interior do veículo que conduzia.
Ainda, em busca na residência do paciente, encontraram 4,510 kg (quatro quilos 
e quinhentos e dez gramas) da substância entorpecente “maconha”, 100 g (cem 
gramas) da substância entorpecente “crack”, 390 g (trezentos e noventa gramas) 
da substância entorpecente "cocaína”, além de 01 (uma) arma de fogo e 18 
(dezoito) munições intactas.
No caso, verifica-se que os milicianos receberam a informação detalhada de um 
transeunte, no sentido de que o paciente estava realizando o narcotráfico na região 
com o veículo Gol.
Intensificaram o patrulhamento, quando lograram êxito em abordar o veículo. No 
momento da abordagem veicular e busca domiciliar encontraram os ilícitos, nos 
termos do boletim de ocorrência n° 2023/1280177 colacionado aos autos (movs.
1.16).
[...]"(e-STJ, fls. 83-89, grifou-se).
 

Primeiramente observo que, eventuais irregularidades ocorridas na homologação da 
prisão em flagrante ficaram superadas com a decretação da prisão preventiva, novo título judicial 
a embasar o encarceramento cautelar.

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. NÃO REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO 
PRAZO LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUSPENSÃO DOS TRABALHOS NO 
CONTEXTO DE PANDEMIA. QUESTÃO SUPERADA PELA DECRETAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se ignora que a alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 310 do 
Código de Processo Penal fixou o prazo máximo de 24 horas da prisão para a 
realização da formalidade, sob pena de tornar a segregação ilegal. Entretanto, a nova 
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redação do § 4º do referido artigo ressalva a possibilidade de que, constatada a 
ilegalidade da custódia, seja imediatamente decretada nova prisão. 2. Assim, mostra- 
se superada a arguição de nulidade pela superveniência de conversão da prisão em 
preventiva, visto que se tratar de novo título a amparar a custódia.
3. O entendimento expendido pelo Tribunal de origem alinha-se à orientação firmada 
nesta Corte Superior que já se manifestou sobre o tema no seguinte sentido: "A não 
realização da audiência de custódia se deu com motivação idônea, qual seja, a 
necessidade de reduzir os riscos epidemiológicos decorrentes da pandemia de Covid- 
19, nos termos do art. 8.º da Recomendação n. 62 do Conselho Nacional de Justiça, 
desse modo não se constata a existência de ilegalidade patente a ser sanada. E, 
eventual nulidade da prisão em flagrante ficou superada com a decretação da prisão 
preventiva." (AgRg no HC 614.992/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 02/12/2020).
4. No caso dos autos, extrai-se das informações constantes no endereço eletrônico do 
Tribunal de origem que a necessidade de manutenção da custódia cautelar foi 
confirmada por decisão fundamentada proferida em 10/11/2020 em atenção ao 
comando do art. 316 do Código de Processo Penal, o que reforça o entendimento de 
que eventual nulidade pela não realização da audiência de custódia está superada.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RHC 135.112/PR, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 

Ademais, observo que, não obstante o descumprimento do prazo de 24 horas 
estabelecido pela lei, a audiência de custódia foi regularmente realizada garantindo assim os 
direitos do preso em flagrante. O mero atraso não tem o condão de anular a decretação da prisão 
preventiva.

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO, SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA APÓS O PRAZO LEGAL. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ENVOLVENDO VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. Não há se falar em nulidade por inobservância do lapso temporal para realização 
da audiência de custódia, a qual teria sido realizada 48h após a prisão, porquanto, em 
que pese a demora para sua realização, o ato foi regularmente realizado, não sendo o 
descumprimento do prazo de 24 horas suficiente para tornar ilegal a prisão 
preventiva.
2. A decisão que manteve a prisão apresenta fundamento que se mostra idôneo para a 
custódia cautelar, tendo em vista a gravidade concreta dos crimes de roubo majorado, 
sequestro e cárcere privado e corrupção de menor, porquanto "a ação criminosa foi 
praticada em concurso de quatro pessoas que teriam se utilizado de arma branca para, 
mediante violência e grave ameaça, sequestrarem uma criança de cinco anos e 
roubarem o veiculo de um dos cuidadores [...], no interior de uma entidade de 
acolhimento institucional que abriga crianças e adolescentes".
3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da prisão 
preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" 
(AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020.) 4. Conforme a jurisprudência desta Corte, 
"nem a legislação nem mesmo o habeas corpus coletivo, julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal, asseguram às mulheres gestantes, mães ou responsáveis por 
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crianças ou pessoas com deficiência a substituição prisão preventiva em 
estabelecimento prisional pela custódia domiciliar, quando o ilícito investigado 
envolve violência ou grave ameaça, como é o caso em concreto" (AgRg no HC n. 
736.727/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 13/6/2022).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 194.373/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 
Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foram 
apreendidos expressiva quantidade de entorpecente - 46 g (quarenta e seis gramas), da 
substância entorpecente conhecida como “maconha”, no interior do veículo que conduzia. 
Ainda, em busca na residência do paciente, encontraram 4,510 kg (quatro quilos e 
quinhentos e dez gramas) da substância entorpecente “maconha”, 100 g (cem gramas) da 
substância entorpecente “crack”, 390 g (trezentos e noventa gramas) da substância 
entorpecente "cocaína”, além de 01 (uma) arma de fogo e 18 (dezoito) munições intactas.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade dos 
entorpecentes encontrados com os agentes, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do 
fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
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apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 
pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 
5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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